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CONSTITUIÇÃO ESTADUAL;

TÍTULO I

DO ESTADO, DOS DIREI TOS E GARANTI AS CAPÍ-
TULO IDO ESTADO DE SERGIPE E SEU TERRITÓRIO

Art. 1º. O Estado de Sergipe, unidade da República Fe-
derativa do Brasil, autônomo e constituído sob o regime da 
democracia representativa, rege-se por esta Constituição e 
leis que adotar dentro de sua competência e promoverá a 
defesa da cidadania, da dignidade da pessoa humana, da 
moralidade, da probidade e eficiência administrativas, dos 
valores sociais do trabalho, da livre iniciativa, objetivando 
a construção de uma sociedade democrática, livre, desen-
volvida e justa.

§ 1º. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

§ 2º. São símbolos do Estado a bandeira, o hino e as 
armas adotadas à data da promulgação desta Constituição, 
além de outros que a lei estabelecer.

Art. 2º. O território do Estado, constituído por Muni-
cípios, compreende o que atualmente se acha sob o seu 
domínio e jurisdição, o que lhe é assegurado pela tradição, 
documentos históricos, leis e julgados, não podendo ser al-
terado senão nos casos previstos pela Constituição Federal.

Parágrafo único. Incluem-se entre os bens do Estado:
I-as águas superficiais ou subterrâneas fluentes, emer-

gentes e em depósito;
II- as ilhas fluviais e lacustres;
III- as terras devolutas, quando não pertencentes à 

União.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Art. 3º. O Estado assegura por suas leis e pelos atos 
dos seus agentes, além dos direitos e garantias individuais 
previstos na Constituição Federal e decorrentes do regime 
e dos princípios que ela adota, ainda os seguintes:

I - ninguém será prejudicado no exercício de direito, 
nem privado de serviço essencial à saúde, à higiene e à 
educação, por não dispor de recursos financeiros;

II - proteção contra discriminação por motivo de raça, 
cor, sexo, idade, classe social, orientação sexual, deficiência 
física, mental ou sensorial, convicção político-ideológica, 
crença em manifestação religiosa, sendo os infratores pas-
síveis de punição por lei;

III - as autoridades policiais assegurarão a livre reunião 
e as manifestações pacíficas, individuais e coletivas;

IV - a prática da tortura será objeto de prioritária pre-

venção e repressão pelos órgãos estaduais e municipais 
competentes, no caso de denúncia recebida por delitos de 
violência, tortura ou coação, praticados contra os cidadãos, 
quando os responsáveis forem autoridades públicas esta-
duais e municipais, civis ou militares, ou agente de pessoa 
jurídica no exercício de atribuições no poder público, que, 
ao serem denunciados pelo Ministério Público, serão afas-
tados de suas funções até o final do julgamento;

V - a autoridade policial não divulgará a identidade da 
pessoa suspeita da prática de crime, enquanto não formal-
mente indiciada;

VI - a autoridade pública só poderá usar a força estri-
tamente necessária, sendo puníveis os excessos, inclusive 
disciplinarmente;

VII- o Estado garantirá a dignidade e a integridade fí-
sica e moral dos presos, facultando-lhes assistência espiri-
tual, assegurando-lhes o direito de visita para ambos os se-
xos, assistência médica e jurídica, aprendizado profissiona-
lizante, trabalho produtivo e remunerado, além de acesso à 
informação sobre os fatos ocorridos fora do ambiente car-
cerário, bem como aos dados relativos ao andamento dos 
processos e à execução das respectivas penas, impedindo a 
superlotação carcerária, atendendo ao espaço vital mínimo 
e à lotação pré-determinada para cada estabelecimento;

VIII- às presidiárias e detentas serão asseguradas con-
dições para que possam permanecer com seus filhos du-
rante o período de amamentação;IX - serão responsabiliza-
dos, na forma da lei, o diretor da unidade penitenciária, seu 
preposto agente, que impeçam, sob qualquer pretexto, a 
verificação imediata das condições de alojamento e da in-
tegridade física de detentos e presidiários por parlamenta-
res federais, estaduais ou municipais, autoridades judiciais, 
membros do Ministério Público, da Defensoria Pública, re-
presentantes credenciados da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Conselho Penitenciário, instituições ou pessoas que 
tenham tais prerrogativas por força da lei;

X - aos condenados, internados e presos provisórios, 
serão assegurados todos os direitos não atingidos pela 
sentença ou pela lei, devendo ser alojados em estabeleci-
mentos dotados de instalações salubres e adequadas;

XI - a lei disporá sobre o prazo de prescrição das penas 
disciplinares;

XII- qualquer cidadão poderá solicitar às autoridades 
públicas informações sobre assunto ou documento de in-
teresse público, que devem ser prestadas no prazo legal;

I - qualquer cidadão pode apresentar queixa contra os 
agentes do poder público em todos os níveis, sendo obri-
gatória a apuração dos fatos e das responsabilidades de-
correntes;

II - em razão de denúncia contra agentes do poder pú-
blico, ninguém sofrerá embaraço ou restrição ao exercício 
de atividade ou prática de ato legítimo;

III - conceder-se-á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma reguladora torne inviável o exercício dos 
direitos assegurados nesta Constituição;

IV - o Estado providenciará medidas a fim de assegu-
rar às pessoas sem teto um local seguro para seu abrigo à 
noite;

V - ao menor infrator é assegurado, quando detido, o 
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direito de:
a) comunicar-se com a família ou pessoa que indicar;
b) permanecer calado e receber assistência da família 

e de advogado;
c) identificação dos responsáveis pela sua condução;

I - as delegacias, penitenciárias, estabelecimentos pri-
sionais e casas de recolhimento compulsório de qualquer 
natureza manterão livro de registro com relação integral de 
pessoas presas ou internadas, sob pena de responsabilida-
de de seus dirigentes;

II - o direito de certidão compreende o de obter repro-
dução integral dos documentos solicitados;

III - todas as pessoas têm direito a advogado para de-
fender- se em processo judicial ou administrativo, cabendo 
ao Estado propiciar assistência gratuita aos necessitados, 
na forma da lei;

IV - ninguém será discriminado ou de qualquer modo 
prejudicado em virtude de estar em litígio ou haver litigado 
com os órgãos estaduais e municipais, na esfera adminis-
trativa ou judiciária;

V - será gratuita a expedição de cédula de identidade 
individual para as pessoas reconhecidamente pobres;

VI - é assegurada indenização integral aos condenados 
por erro judiciário e àquele que ficar preso além do tempo 
fixado na sentença.

§ 1º. Será gratuita a obtenção de certidões requeridas 
perante a administração pública estadual e municipal, 
desde que destinadas à defesa de direitos, esclarecimento 
de situações de interesse pessoal, ou contra ilegalidade ou 
abuso de poder.

§ 2º. Constituirá abuso de poder o ato de autoridade 
policial civil ou militar que promover o recolhimento, em 
prisão comum, de toda pessoa com direito a prisão espe-
cial.

§ 3º. A prisão de toda pessoa com direito a recolhi-
mento em local especial será imediatamente comunicada à 
respectiva entidade de classe ou associação de que o preso 
faça parte em razão da profissão ou atividade econômica, 
sem prejuízo da notificação à autoridade judiciária compe-
tente.

§ 4º. Não será permitido o registro de dados referentes 
a convicção filosófica, política ou religiosa, a filiação parti-
dária ou sindical, bem como à vida privada e à intimidade 
pessoal, salvo quando se tratar de processamento estatísti-
co e não individualizado.

§ 5º. Todo cidadão tem direito de, gratuitamente, me-
diante petição, solicitar informações que as entidades go-
vernamentais da administração direta, indireta, fundações, 
ou aquelas de caráter público possuam em seus bancos de 
dados a seu respeito e, também, do fim a que se destinam 
tais informações, podendo exigir a qualquer tempo a retifi-
cação e a atualização deles.

TÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCI A DO ESTADO 
CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

Art. 4º. A organização político-administrativa do Esta-
do de Sergipe é a constante nesta Constituição e nas leis 
que vierem a ser adotadas.

Art. 5º. A cidade de Aracaju é a Capital do Estado, po-
dendo, mediante autorização da Assembleia Legislativa, 
ser decretada a transferência da Capital, temporariamente, 
para outra cidade do território estadual:

I - nas situações de calamidade pública, para dar conti-
nuidade à administração pública;

II - simbolicamente, em datas festivas e como homena-
gem a Municípios ou a seus cidadãos.

Parágrafo único. Fica concedido à Cidade de São Cris-
tóvão o título de Capital Honorária do Estado de Sergipe. 
(Acrescentado pela Emenda Constitucional nº 23/2000, 
de 13 de junho de 2000).

Art. 6º. São Poderes do Estado de Sergipe, indepen-
dentes e harmônicos, o Legislativo, o Executivo e o Judi-
ciário.

Parágrafo único. É vedado a qualquer dos Poderes 
delegar atribuições, não se permitindo, salvo nas exceções 
previstas nesta Constituição, que o cidadão investido nas 
funções de um deles exerça as de outro.

CAPÍTULO II
COMPETÊNCIA DO ESTADO

Art. 7º. Compete ao Estado:

I - manter relações com a União, os Estados Federados, 
os Territórios, o Distrito Federal e os Municípios que inte-
gram a República Federativa do Brasil;

II - manter diretamente ou mediante autorização, con-
cessão ou permissão, na forma da lei, serviços essenciais 
ao desenvolvimento do Estado e ao bem-estar social

III- organizar e manter o serviço público, o Poder Judi-
ciário, o Ministério Público, a Procuradoria Geral do Estado 
e a Defensoria Pública;

IV - decretar e arrecadar os tributos de sua competên-
cia;

V - organizar e manter as Polícias Civil e Militar
VI - proteger as belezas naturais, os monumentos de 

valor histórico, artístico ou cultural, promovendo seu tom-
bamento e podendo impedir a evasão de obras de arte;

VII- organizar e auxiliar serviços de proteção à infân-
cia, de amparo à maternidade, ainda quando resultantes 
de adoção, de assistência a deficientes físicos ou mentais 
e aos idosos;

VIII - contrair empréstimos externos, com aprovação 
do Senado Federal;

IX - celebrar convênio com pessoas jurídicas de direito 
público interno para execução de leis, serviços ou decisões;
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X - legislar sobre questões específicas da competência 
legislativa privativa da União, na forma de lei complemen-
tar federal;

XI - combater as causas da pobreza e os fatores de 
marginalização, promovendo a integração social dos seto-
res desfavorecidos;

XII- estabelecer e implantar política de educação para 
a segurança do trânsito;

XIII- fomentar a produção agropecuária e organizar o 
abastecimento alimentar;

XIV - proteger o meio ambiente e combater a poluição 
em qualquer de suas formas;

XV- zelar pela guarda da Constituição, das leis e das 
instituições democráticas e conservar o patrimônio público.

Art. 8º. Compete ao Estado legislar privativamente so-
bre: I - a execução desta Constituição;

II - os serviços públicos estaduais.

Art. 9º. Compete ao Estado, concorrentemente com a 
União, legislar sobre:

I- direito tributário, financeiro, penitenciário, econômi-
co e urbanístico;

II- orçamento;
III- juntas comerciais;
IV- custas dos serviços forenses; V - produção e con-

sumo;
VI- florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natu-

reza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do 
meio ambiente e controle da poluição;

VII- proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, 
turístico e paisagístico;

VIII- educação, cultura, ensino e desporto;
 IX - procedimentos em matéria processual;
X - previdência social, proteção e defesa da saúde; 
XI - assistência jurídica e Defensoria Pública;
XII - proteção, integração econômica e social das pes-

soas portadoras de deficiência;
XIII- proteção à infância, à juventude e aos idosos;
XIV - organização, garantias, direitos e deveres da 

Polícia Civil;
XV - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao 

consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico;

XVI - criação, funcionamento e processo do juizado de 
pequenas causas;

XVII- tráfego e trânsito nas vias terrestres ou fluviais 
em águas de seu domínio.

Art. 10. Ao Estado cabe, além dos poderes explicitados 
na Constituição Federal, o exercício dos remanescentes.

Parágrafo único. Cabe ao Estado explorar, diretamen-
te ou mediante concessão a empresa estatal, com exclusi-
vidade de distribuição, os serviços locais de gás canalizado.

Art. 11. Mediante lei complementar, o Estado poderá 
instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões, constituídas por agrupamentos de Municí-
pios limítrofes, para integrar a organização, o planejamen-
to e a execução de funções públicas de interesse comum.

§ 1º. A criação de região metropolitana, aglomeração 
urbana e microrregião deve ser ratificada pela Câmara de 
Vereadores dos Municípios que as compõem, na forma da 
lei.

§ 2º. Os Municípios poderão instituir fundos municipais 
de desenvolvimento ou para executar as funções públicas 
de interesse comum.

§ 3º. O planejamento e a execução das funções públi-
cas de interesse comum efetuar-se-ão mediante conces-
são a entidade estadual ou municipal, ou pela constituição 
de empresa de âmbito metropolitano, ou, ainda, mediante 
convênios ou consórcios que venham a ser estabelecidos, 
permitindo-se, ainda, a concessão à iniciativa privada, na 
forma da lei.

CAPÍTULO III 
DOS MUNICÍPIOS

Art. 12. O território do Estado de Sergipe é dividido 
em Municípios como unidades territoriais dotadas de au-
tonomia política, administrativa e financeira, nos termos 
assegurados pela Constituição da República e por esta 
Constituição.

§ 1º. O território do Município será dividido, para fins 
administrativos, em distritos, e suas circunscrições urbanas 
se classificarão em cidades e vilas, na forma determinada 
em lei.

§ 2º. A criação, a incorporação, a fusão e o desmem-
bramento de Municípios preservarão a continuidade e a 
unidade histórico-cultural do ambiente urbano, far-se-ão 
por lei estadual, obedecidos os requisitos previstos em lei 
complementar estadual, e dependerão de consulta prévia, 
mediante plebiscito, às populações diretamente interessa-
das.

§ 3º A instalação de novo Município somente poderá 
ser feita no início de ano fiscal.

Art. 13. O Município reger-se-á por lei orgânica pró-
pria, votada em dois turnos, com interstício mínimo de dez 
dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara 
Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios esta-
belecidos na Constituição Federal, nesta Constituição e os 
seguintes preceitos:

I - organização das funções legislativas e fiscalizadoras 
da Câmara Municipal;

II - reunião anual e ordinária da Câmara Municipal, na 
sede do Município, de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 
1º de agosto a 15 de dezembro;

III - as reuniões marcadas para as datas previstas no 
inciso anterior serão transferidas para o primeiro dia útil 
subsequente, quando recaírem em sábados, domingos ou 
feriados;

IV - realização de, no mínimo, duas sessões semanais 
ordinárias da Câmara Municipal;
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V - não-interrupção da sessão legislativa sem que te-
nha sido aprovado o projeto de lei de diretrizes orçamen-
tárias;

VI - remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores fixada pela Câmara Municipal, antes das elei-
ções para o mandato seguinte, proporcional ao eleitora-
do do Município e à sua arrecadação, obser-
vado o disposto na Constituição da Re-
pública, e ainda:

a) remuneração do Vice-Prefeito em quantia nunca su-
perior a dois terços da do Prefeito;

b) remuneração do Prefeito nunca superior a quatro 
vezes a do Vereador;

c) atualização de remuneração de acordo com os índi-
ces de reajustes de vencimentos do funcionalismo público 
municipal;

I - proibição de exercício de cargo ou função, cumula-
tivamente, nos Poderes Legislativo e Executivo Municipais, 
ressalvado o disposto no art. 15, I, e de ser titular de mais 
de um cargo ou mandato público eletivo;

II- proibição de o Vereador exercer cargo, função ou 
emprego remunerado, inclusive os de que seja demissível 
ad nutum, no Poder Executivo Municipal, ressalvado o car-
go de Secretário Municipal e aqueles que as Constituições 
Federal e Estadual permitam;

III - obrigatoriedade de residência do Prefeito, do Vice- 
Prefeito e dos Vereadores no Município;

IV - proibição de ausência do Prefeito do Município, 
ou afastamento do cargo, por mais de dez dias sem licença 
prévia da Câmara Municipal sob pena de esta decretar a 
perda de mandato;

V - direito à percepção de remuneração do Prefeito, 
regularmente licenciado, quando:

a) impossibilitado do exercício do cargo por motivo de 
doença devidamente comprovada;

b) a serviço ou em missão de representação do Muni-
cípio;

I - publicação obrigatória de leis, atos e contratos mu-
nicipais, na imprensa oficial ou, na inexistência desta, em 
jornal diário ou, na inexistência deste, por afixação na sede 
da Prefeitura, da Câmara e em outros locais públicos;

II - processo legislativo municipal, observados os prin-
cípios da Constituição Federal e desta Constituição;

III - direito de iniciativa popular, exercido através da 
apresentação, à Câmara Municipal, de projeto de lei ou 
proposta de emenda à Lei Orgânica, subscritos por, no mí-
nimo, cinco por cento do eleitorado municipal;

IV - direito de participação popular na discussão de 
proposituras em tramitação na Câmara, assegurado, de 
acordo com ordem de inscrição onde será declarado o 
ponto de vista a favor ou contra a propositura, o uso da pa-
lavra por turno de votação para cada inscrito, inicialmente 
ao que se declarar a favor e, posteriormente, ao que com-
bater a propositura;

V - cooperação das associações representativas da po-
pulação no planejamento municipal;

VI - inviolabilidade do Vereador por suas opiniões, pa-
lavras e votos, no exercício do mandato e na circunscrição 
do Município, não podendo, desde a expedição do diplo-

ma até a inauguração da legislatura seguinte, ser preso, 
salvo em flagrante de crime inafiançável, nem processado 
criminalmente sem prévia autorização da Câmara Munici-
pal, cujo deferimento da licença ou ausência de delibera-
ção suspende a prescrição enquanto durar o mandato;

VII - número de Vereadores proporcional à população 
do Município, observados os limites estabelecidos pela 
Constituição da República e por lei complementar estadual

VIII- julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Jus-
tiça; 

IX - proibição, desde a expedição do diploma, de que o 
Prefeito, Vice Prefeito ou Vereador firme ou mantenha con-
trato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, em-
presa pública, sociedade de economia mista ou empresa 
concessionária de serviço público, salvo quando o contrato 
obedecer a cláusulas uniformes;

XXI- desde a posse, não poderá o Prefeito, Vice-Prefei-
to ou Vereador:

a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa 
que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurí-
dica de direito público, ou nela exercer função remunerada;

b) patrocinar causas em que sejam interessadas quais-
quer das entidades a que se refere o inciso anterior;

I - remuneração do Vereador não inferior à fixada para 
Secretário Municipal.

Art. 14. Perderá o mandato o Prefeito ou o Vice-Pre-
feito:

I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas 
na Constituição Federal, nesta Constituição e na Lei Orgâ-
nica do Município;

II - cujo procedimento for declarado incompatível com 
o decoro do cargo;

III - que perder ou tiver suspensos os seus direitos po-
líticos;

IV - que sofrer condenação criminal em sentença pas-
sada em julgado;

V - que assumir outro cargo ou função na adminis-
tração pública direta, indireta ou fundacional, estadual ou 
municipal, salvo a hipótese de posse em virtude de apro-
vação em concurso público realizado antes de sua eleição.

§ 1º. Investido no mandato de Prefeito, o servidor pú-
blico será afastado do cargo, emprego ou função, podendo 
optar pela remuneração do cargo eletivo ou por aquele ou-
tro do qual seja titular.

§ 2º. É incompatível com o decoro do cargo, além dos 
casos definidos na Lei Orgânica do Município, o abuso das 
prerrogativas asseguradas ao Prefeito ou a percepção de 
vantagens indevidas.

Art. 15. Não perderá o mandato o Vereador:
I - investido no cargo de Ministro de Estado, Secretário 

de Estado, Secretário Municipal;
II - licenciado pela Câmara Municipal por motivo de 

doença ou para tratar, sem remuneração, de interesse par-
ticular, desde que neste caso, o afastamento não ultrapasse 
cento e vinte dias por sessão legislativa.
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§ 1º. O suplente será convocado nos casos de vaga, de 
investidura prevista no inciso I deste artigo ou de licença 
superior a cento e vinte dias.

§ 2º. Na hipótese do inciso I, o Vereador poderá optar 
pela remuneração de seu mandato.

Art. 16. Perderá o mandato o Vereador:
I- que infringir qualquer das proibições estabelecidas 

na Constituição Federal, nesta Constituição e na Lei Orgâ-
nica do Município;

II - cujo procedimento for declarado incompatível com 
o decoro parlamentar;

III- que deixar de comparecer, em cada sessão legisla-
tiva, à terça parte das sessões ordinárias da Câmara, salvo 
se licenciado por motivo de doença ou para tratar, sem re-
muneração, de interesse particular;

IV - que perder ou tiver suspensos os seus direitos po-
líticos; 

V - quando o decretar a Justiça Eleitoral;
VI - que sofrer condenação criminal em sentença pas-

sada em julgado.

§ 1º. É incompatível com o decoro parlamentar, além 
dos casos definidos na Lei Orgânica do Município e no 
regimento interno da Câmara, o abuso das prerrogativas 
asseguradas ao Vereador ou a percepção de vantagens in-
devidas.

§ 2º. Nos casos dos incisos I e II, a perda do manda-
to será decidida pela Câmara Municipal, por voto secreto 
e maioria absoluta, mediante provocação da Mesa ou de 
partido político com representação na Câmara, assegurada 
ampla defesa.

§ 3º. Nos casos dos incisos III a VI, a perda do mandato 
será declarada pela Mesa da Câmara, de ofício ou mediante 
provocação de qualquer Vereador ou de partido político 
com representação na Câmara Municipal.

Art. 17. A sede dos Municípios terá categoria de cida-
de e a dos distritos, de vila.

Art. 18. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local e, suple-

mentarmente, quando couber, sobre aqueles reservados à 
competência federal e estadual

II - decretar e arrecadar os tributos de sua competên-
cia;

III - organizar e prestar, diretamente ou mediante au-
torização, concessão ou permissão, os serviços públicos es-
senciais ao desenvolvimento e bem-estar do Município e o 
de transporte coletivo;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a Lei 
Estadual

V - manter, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, programas de educação pré-escolar e 
de ensino fundamental;

VI - prestar, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da 
população;

VII - promover, na esfera de sua atuação, o adequado 
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle 
do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;

VIII- promover, nos limites que a lei permitir, a prote-
ção do patrimônio histórico, artístico e cultural locais

IX - adotar, em cooperação com os órgãos federais e 
estaduais, medidas de proteção ao meio ambiente;

X - operar diretamente ou através de concessão ou 
permissão o serviço público do transporte coletivo.

Art. 19. A fiscalização contábil, financeira, operacional 
e patrimonial de todas as entidades da administração direta 
e indireta, quanto aos aspectos da legalidade, legitimidade 
e economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de 
receita, será exercida diretamente pela Câmara Municipal, 
mediante controle externo e pelos sistemas de controle in-
terno do Executivo, na forma prevista pela lei orgânica.

§ 1º. O controle externo da Câmara Municipal será 
exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, 
que emitirá parecer prévio sobre as contas do Prefeito, ve-
dada a criação de órgãos municipais para este fim.

§ 2º. Somente por decisão de dois terços dos membros 
da Câmara Municipal, poderá ser rejeitado o parecer prévio 
do órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve 
anualmente prestar.

§ 3º. As contas do Município ficarão, durante sessen-
ta dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte 
que, nos termos e forma da lei, poderá questionar-lhe a 
legitimidade.

§ 4º. Findo o prazo de disponibilidade pública das con-
tas, serão elas enviadas ao Tribunal de Contas do Estado, 
juntamente com os respectivos questionamentos porven-
tura apresentados, o qual emitirá parecer prévio no prazo 
previsto em lei.

§ 5º. Prestarão contas, no prazo máximo de cento e 
vinte dias, contados a partir do encerramento do exercício 
financeiro, o Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara 
de Vereadores e qualquer pessoa física, jurídica ou entida-
des públicas que utilizem, arrecadem, guardem, gerenciem 
ou administrem bens, dinheiro e valores públicos ou pelos 
quais o Município responda, ou que em nome deste assu-
ma obrigações de natureza pecuniária.

Art. 20. O Município poderá ter bloqueadas, por de-
terminação do Tribunal de Contas ao Banco do Estado de 
Sergipe - BANESE, as parcelas do Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicações - ICMS, que lhe são destinadas, quando dei-
xar de recolher, por três meses consecutivos ou alternados, 
os valores descontados em folha de pagamento dos seus 
servidores para os órgãos oficiais da Previdência Social.
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§ 1º. O bloqueio dos recursos de que trata este artigo 
também poderá ocorrer quando forem constatadas irre-
gularidades graves na administração municipal, que exi-
jam imediatas providências do Tribunal de Contas, a fim 
de serem evitados prejuízos ou dilapidação dos recursos 
públicos.

§ 2º. Somente será suspenso o bloqueio depois de sa-
nadas as irregularidades.

Art. 21. O Poder Executivo Municipal é exercido pelo 
Prefeito de acordo com o estabelecido nesta Constituição 
e na Lei Orgânica.

Art. 22. O Poder Legislativo Municipal é exercido pela 
Câmara Municipal, composta pelos Vereadores eleitos em 
pleito direto, com mandato de quatro anos, conforme o 
disposto no inciso XVIII do art. 13 desta Constituição.

CAPÍTULO IV 
DA INTERVENÇÃO

Art. 23. O Estado não intervirá no Município, salvo 
quando:

I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por 
dois anos consecutivos, a dívida fundada;

II - não forem prestadas contas devidas, na forma da 
lei;

III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita 
municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino;

IV - o Tribunal de Justiça der provimento e representa-
ção para assegurar a observância de princípios indicados 
na Constituição Estadual ou para prover a execução de lei, 
de ordem ou decisão judicial;

V - forem praticados atos de corrupção na administra-
ção municipal;

VI - deixar de recolher por seis meses consecutivos 
ou alternados, aos órgãos oficiais da Previdência Social, 
os valores descontados em folha de pagamento dos seus 
servidores, bem como as parcelas devidas pela Prefeitura, 
conforme o estabelecido em convênios e na legislação es-
pecífica.

Art. 24. A intervenção em Município dar-se-á por de-
creto do Governador do Estado, observado o seguinte pro-
cedimento:

I - nas hipóteses dos incisos I, II, III, e V do artigo an-
terior, mediante representação do Tribunal de Contas ao 
Governador do Estado, que terá prazo de vinte e quatro 
horas para decretar a intervenção, justificando-a, em igual 
prazo, à Assembleia Legislativa que apreciará a matéria na 
forma prevista em seu regimento interno;

II - se a Assembleia estiver em recesso, será extraordi-
nariamente convocada, em vinte e quatro horas, para exa-
me do decreto de intervenção;

III- nas hipóteses do inciso IV do artigo anterior, o Go-
vernador do Estado, recebida a solicitação do Tribunal de 
Justiça, se não puder determinar a execução da lei ou da 

decisão judicial, expedirá, em vinte e quatro horas, decreto 
de intervenção, convocando a Assembleia Legislativa, obe-
decidos os preceitos dos incisos I e II deste artigo;

IV- na hipótese do inciso VI do artigo anterior, o Go-
vernador do Estado, recebida a representação apresentada 
por órgão oficial da Previdência, expedirá, em vinte e qua-
tro horas, decreto de intervenção, nomeando um Interven-
tor, que ficará no cargo até a instauração da ação penal ou 
regularização da situação do Município junto à Previdência.

§ 1º. O Decreto de intervenção nomeará o Interventor 
e especificará o prazo de vigência e as condições de execu-
ção dos objetivos da medida adotada.

§ 2º. O Interventor deverá prestar contas de sua admi-
nistração à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas na 
forma estabelecida para o Prefeito Municipal.

§ 3º. Cessados os motivos da intervenção ou findo o 
seu prazo legal, a autoridade afastada, salvo impedimento 
legal, reassumirá suas funções sem prejuízo de apuração 
administrativa, cível ou criminal cabível.

§ 4º. A intervenção, em nenhuma hipótese, ultrapas-
sará cento e oitenta dias, podendo ser suspensa antes do 
prazo estabelecido no decreto, se desaparecerem os moti-
vos que a hajam determinado.

§ 5º. O afastamento do Prefeito, implicará o do Vice
-Prefeito, enquanto durar a intervenção.

CAPÍTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25. A administração pública, em todos os níveis 
e de qualquer dos Poderes do Estado e dos Municípios, 
estruturar-se-á e funcionará em obediência aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, transparência, 
razoabilidade, publicidade, eficiência e ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessí-
veis a brasileiros que preencham os requisitos estabeleci-
dos em lei;

II - a investidura em cargo ou emprego público depen-
de de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo 
em comissão declarado em lei como de livre nomeação e 
exoneração;

II - o concurso público terá validade de até dois anos, 
admitida uma única prorrogação, por igual período, deven-
do a nomeação obedecer à ordem de classificação;

IV - dar-se-á preferência para o exercício de cargos em 
comissão e função de confiança a servidores ocupantes de 
cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos e con-
dições estabelecidos em lei;

V - é garantido ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical, observadas as disposições contidas no 
art. 8º da Constituição Federal;

VI - o direito de greve será exercido nos termos e nos 
limites definidos em lei complementar Federal;
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